PARECER Nº 636, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 924, DE 2013, VETADO TOTALMENTE





A nobre Deputada Analice Fernandes apresentou um Projeto de lei nº 924, que institui o procedimento de inserção, nos sistemas de informação da Secretaria da Segurança Pública, das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, aplicadas pelo Poder Judiciário, dispõe que referidas informações deverão estar à disposição para fácil consulta das polícias civil e militar e prevê a regulamentação da lei no prazo de 90 dias. 





Após o trâmite regimental, a propositura acabou aprovada por esta Casa, tendo sido remetida à sanção do Executivo, através do Autógrafo registrado sob nº 30.606. 

De outra parte, o Senhor Governador ao tomar conhecimento da matéria, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual,  vetou totalmente o projeto, através das razões instrumentalizadas na mensagem  A-nº 038/14. 






Nessas condições, a proposição retorna ao exame desta Casa Legislativa.



                                       Com efeito, o projeto foi encaminhado para através da Reunião Extraordinária ser apreciado em conjunto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.



                         Trata-se de cuidar do veto imposto ao Projeto de lei nº 924, 2013, de iniciativa da Deputada Analice Fernandes, aprovada por esta Casa Legislativa, que dispõe sobre procedimento da inserção nos Sistemas de Informação da Secretaria de Segurança do Estado de São Paulo, as medidas protecionistas de urgência previstas na Lei Federal nº 11.340/2006, expedidas pelo Poder Judiciário do Estado.



                      Ao analisá-lo constatamos a improcedência da negação de sanção ao projeto, porquanto não há entre os dispositivos constitucionais em vigência nenhuma norma que venha desautorizar o Legislativo Estadual de propor atos procedimentais de cunho complementar, autorizados pela Lei Federal nº 11.340/2006.



                     De fato. A propositura dispõe sobre procedimentos protecionistas de urgência em medidas erigidas pelo Poder Judiciário de São Paulo de natureza suplementar, assegurando informações no Sistema de Informação da Secretaria de Segurança, no caso do agressor descumprir as medidas impostas, impondo-lhe penas constritivas de liberdade, no sentido de se evitar iminente risco de morte para as mulheres vítimas de violência doméstica.


                     A esse propósito é lícito afirmar, que não é obrigatória a inserção de regras básicas do processo legislativo federal nas normas que estruturam a mesma matéria no âmbito dos Estados. Estes, por óbvio, não podem escapar aos princípios que fundamentam a Constituição da República. Contudo, o que nos parece indigno de dúvida é que tais princípios são apenas aqueles que, nas palavras de Cretella Júnior, dão “uniformidade ao todo” em meio à diversidade de matérias tratadas pelo Texto Supremo. São princípios gerais – como aqueles que conformam o Estado Brasileiro ao regime democrático e representativo, à forma republicana de governo, à forma federativa de Estado ou à estrita observância dos direitos fundamentais.


                    Assim, verbis gratia, não poderiam fugir as Cartas Estaduais à observância dos mesmos princípios que fundamentam a Administração Pública Federal, pois a moralidade, impessoalidade, ou legalidade da atividade administrativa, se originam do desenvolvimento lógico dos princípios republicano que, sabemos, é um dos pilares do Estado Brasileiro.


                     De outro vértice, a inclusão da iniciativa das leis na esfera da competência privativa do Poder Executivo não se configura como resultado de nenhum dos princípios gerais que fundamentam o Texto Magno da República. Pelo contrário, ela poderia, em principio, ser considerada como regra de exceção à separação de poderes, visto que a iniciativa das leis é imanente ao exercício da função legislativa.


                    Deste modo, quando o Pretório Excelso ponderou que a questão da reserva de iniciativa deveria ser considerada com um “prisma relevante do principio sensível da separação de poderes”, deve-se ter em mente que tal assertiva se refere muito especialmente à administração de pessoal do próprio Poder Executivo. Neste ponto faz-se necessário lembrar que a Constituição Federal confere a ambas as Casas do Congresso Nacional ampla autonomia para organizar as suas respectivas secretarias e serviços auxiliares (artigo 51, IV), prerrogativa também reconhecida em favor dos tribunais (artigo 96, I, b e II, b). Não é de se estranhar, portanto, que a reserva de iniciativa do Executivo para tratar do pessoal de sua área seja considerada essencial à independência daquele Poder. Percebe-se que entre nós, como visto, é decorrência necessária do principio da separação dos poderes que cada um deles detenha uma reserva de iniciativa em tudo que concerne à sua estrutura administrativa.


                     Completamente distinta se configura a matéria em relevo, pois neste caso nosso objeto é a proteção à vida, ou seja, a criação de condições de um vínculo obrigacional entre o Estado e seu papel, enquanto responsável pela segurança da sociedade. Trata-se, portanto, de matéria estranha à estrutura administrativa dos Poderes do Estado, e que, ademais é tradicionalmente reservada à lei, sendo objeto de iniciativa concorrente.


                    Portanto, não assiste razão o veto quando assevera que o procedimento da inserção de informações que integram o sistema de dados da Secretaria da Segurança Pública, as relativas às medidas protecionistas de urgência, aplicadas com esteio na Lei Federal nº 11.340/06, constituem típicos elementos de organização da Administração Pública.


                      E mais, o importante é deixar claro que a matéria essencialmente administrativa não pode ser invocada como fundamento do vício de iniciativa, uma vez que pertence à operação anterior, pela qual o aplicador da lei deve verificar a competência legislativa, ou seja, a capacidade atribuída ao Pode Legislativo para deliberar sobre determina matéria, veiculando a respeito da mesma uma norma de natureza legislativa.

DECIDINDO-SE O APLICADOR DA LEI PELA NATUREZA LEGISLATIVA DA NORMA EDITADA PELO PARLAMENTO, NÃO PODE MAIS TARDE, AO FUNDAMENTAR PRETENSO VÍCIO DE INICIATIVA, COGITAR DO SEU CARÁTER ESSENCIALMENTE ADMINISTRATIVO.



                                 Com efeito, é nosso sentir que qualquer membro ou Comissão Legislativa do Estado de São Paulo é titular do poder de iniciativa no campo da Segurança Pública, notadamente no que se refere aos atos normativos que venham aprimorar e suplementar medidas autorizadas por lei de natureza federal, considerando as características regionais e locais.



                               Por derradeiro, não podemos deixar de manifestar nossa irresignação, ao veto do Senhor Governador, quando, no que diz respeito ao prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação de lei, invoca o artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, para vetar o artigo do projeto de lei que estabelece o referido limite para regulamentação da lei, alegando tratar-se de providência regulamentar privativa do Chefe do Executivo.


                               A despeito da consideração que o Senhor Governador nos merece, mais uma vez há de se rebater as razões ao veto, cujo conteúdo apresenta interpretações em discordância com os preceitos legais e constitucionais.


                                 Há de se verificar, que embora os regulamentos sejam atos da Administração Pública, não se confundem com os atos administrativos propriamente ditos (esses têm conteúdo concreto, específico e normalmente individual). Os regulamentos sempre são limitados pelo ato normativo em face do qual são editados (especialmente pela Constituição e pelas leis). 
 

                                  De um lado temos os regulamentos autônomos que são editados para explicitar diretamente a Constituição ou a lei, cujo poder regulamentar é reservado ao Poder Executivo, como matéria exclusiva ou reservados apenas ao regulamento, não podendo ser tratada por lei, motivo pelo qual configura ato normativo primário.


                                   Por outro, temos os regulamentos de execução, abrangido pelo princípio da legalidade (a lei é o principal comando normativo, cabendo aos decretos regulamentares a tarefa de detalhá-las). Assim, os regulamentos de execução são editados para fiel cumprimento da lei.


                                  Aliás, os juristas na sua grande maioria, entendem ser inconstitucional a aplicação da lei não regulamentada. Nesse sentido, o Professor Miguel Reale, em parecer exarado em uma consulta, diz: “...Uma lei não regulamentada, não obstante a normatização nela prevista, acha-se desprovida de eficácia. Qualquer ato nela baseado incorre em inconstitucionalidade, uma vez que são feridos dois princípios constitucionais: o que diz que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, válida e eficaz”.

                                  Nessa conformidade, a despeito da consideração que o Senhor Governador nos merece, no mérito, resta apenas reconhecer que as medidas adotadas na propositura buscam, primordialmente, assegurar maior segurança às vitimas de agressões domésticas, agasalhadas por ampla juridicidade, porquanto proporciona participação mais efetiva do Poder Executivo na redução da violência que assola de maneira alarmante a nossa sociedade, e, sobremaneira, nossas mulheres, e em consonância, sob o ponto de vista formal, com os preceitos de natureza constitucional e legal.





Por semelhantes razões, no âmbito da  competência, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e  Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 924, de 2013, e consequentemente, desfavoráveis ao veto total.

a) Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 7-5-2014

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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